
CHAMAMENTO Nº 003/2025 

PARA CREDENCIAMENTO DE EDUCADOR ARTÍSTICO-CULTURAL 
A Prefeitura Municipal de Piên, por meio da Secretaria de Esporte, Cultura e 

Lazer, torna público o presente Edital de Chamamento Público, para o processo de 

credenciamento de Educador artístico-cultural, com vistas à execução de atividades para 

comporem ação relativas musical - formação em música para a banda Harmonia. 

A contratação do educador artístico-musical, deste Edital, será através de 

credenciamento, que se compreende como hipótese de inexigibilidade de licitação 

previsto no decreto Municipal na 312/2023 da Lei Federal nº. 14133/21, caracterizado 

por inviabilidade de competição, em razão da natureza do serviço a ser prestado. O 

credenciamento possibilitará a contratação daqueles que preencham todas as 

condições do edital, conforme demanda da administração pública. 

 
1. DO OBJETO 

Credenciamento de Educador Artístico-cultural na seguinte atividades e categorias: 

1.1. Tipo de Atividade 
1.1.1. Oficinas Livres – atividades que possuem o intuito de promover o acesso à 

expressão artística e cultural a um público alvo diversificado. O conteúdo será flexível, 

compatível e adaptável ao público.  

 

1.2. Áreas e Categorias 

ÁREA CATEGORIA 

                                    Música Instrumentos de Sopro – Metais, 
musicalização 

 
 

1.3. Público Alvo 

Atuar com crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos. 

1.4. Locais Previstos 

Os serviços deverão ser prestados em horário comercial semanal e acordo com o 

cronograma de aulas estipulado, no local de ensaio de Banda Harmonia, qual seja, a 

sede da Secretaria de Cultura, Esporte e Lazer. E ainda, excepcionalmente, em finais de 

semanas em eventos especiais programados conforme calendário de apresentações a 

ser estabelecido pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Lazer. Os serviços 

deverão ser prestados pelos profissionais em carga horaria semanal mínima de 24 

horas. 

1.5. Valor de Contratação 

 Formação Valor Anual 

Formação Continuada 
 

Com ensino superior na área de 
música, experiência profissional na 
área (Banda/Orquesta). 
 

R$53.592,00 

1.5.1. O mínimo de aula a ser realizada pelo educador artístico-cultural mensalmente é 

o equivalente ao acompanhamento de uma turma. 

1.5.2. Nos valores a serem pagos estão inclusos todos os encargos, despesas, como 



transporte, alimentação,  materiais de uso próprio do educador e impostos devidos. 

1.5.3. Os valores pagos são brutos passíveis de retenções de impostos e taxas, 

conforme a legislação. 

1.5.4. Certificados de conclusão estrangeiros deverão ser validados e/ou reconhecidos 

por instituição de ensino nacional habilitada. 

1.5.5. Os casos omissos serão resolvidos pela comissão de credenciamento. 

 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E IMPEDIMENTOS 

2.1. É exigido que o inscrito: 

a) Seja pessoa jurídica, com CNAE compatível com a atividade. A pessoa jurídica 

inscrita para educador artístico-cultural precisa ser o próprio microempreendedor 

individual, empresário individual, componha os quadros societários de outro tipo de 

pessoa jurídica de natureza cultural. 

No caso de Microempreendedor Individual – MEI: quando o proponente se apresenta 

individualmente, podendo contar com o auxílio de 1 (um) empregado, o proponente não 

poderá representar grupo, mas tão somente ele próprio, nos limites da Lei 

Complementar 128/2008.  

b) Comprove, no mínimo, 1 (um) ano de experiência na área da categoria de inscrição. 

c) Tenha concluído, no mínimo, o curso de nível superior na área de música  

completo ou equivalente. 

d) Tenha idade mínima de 18 (dezoito) anos no ato da inscrição e possuir CPF - 

Cadastro de Pessoa Física. 

2.2. Não poderão se inscrever: 

a) Servidor, efetivo ou comissionado, da Administração Direta ou Indireta do Município de 

Piên; 

b) Pessoas físicas que ostentem a condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de membros da 
Diretoria da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer ou de servidor que integre o Setor Cultural 
do ente público, unidade diretamente responsável pelo presente edital, ou, ainda, de 
servidor que possua poder de influência sobre o credenciamento; 

c) Pessoas jurídicas que possuam sócios, dirigentes ou empregados que ostentem a 
condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, de membros da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer de Piên ou de 
servidor que integre o Setor Cultural do ente público, unidade diretamente responsável 
pelo presente edital, ou, ainda, de servidor que possua poder de influência sobre o 
credenciamento; 
d) Membros da Comissão de Credenciamento e respectivas pessoas físicas que 
ostentem a condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, 
por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, de referidos membros; 
e) Membros da Comissão de Credenciamento e respectivas pessoas jurídicas que 
possuam sócios, dirigentes ou empregados que ostentem a condição de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 
até o terceiro grau, de referidos membros; 
f) Pessoas físicas que ostentem a condição de cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, do 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Vereadores, ou de Diretores, Coordenadores ou 
equivalentes da Administração Direta ou Indireta do Município de Piên. 



g) Pessoas jurídicas que possuam sócios, dirigentes ou empregados que ostentem a 
condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por 
consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, 
Secretários, Vereadores, ou de Diretores, Coordenadores ou equivalentes da 
Administração Direta ou Indireta do Município de Piên. 
h) Interessados que estejam em situação de pendência, inadimplência, falta de 
prestação de contas em contratos e/ou convênios administrativos celebrados com as 
esferas federal, estadual ou municipal. 

 
3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1. As inscrições serão gratuitas e realizadas, exclusivamente, presencial ou pelo 

Correios no endereço: Rua Amazonas 373 Centro Piên/PR CEP: 83860-000 – Prefeitura 

de Piên setor de Licitações, iniciando a qualquer tempo após a publicação deste edital. 

3.2. Os interessados em participar do presente edital poderão obter informações por 

um dos seguintes meios: 

● Diário Oficial do Município  
● Email da licitação:  licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br 

3.3. O inscrito, pessoa jurídica, deverá preencher todos os campos do FORMULÁRIO de 

inscrição no anexo I  

3.4. Detalhamento das inscrições: 
3.4.1. Realizar a Inscrição. 

a) O inscrito deverá fazer o preenchimento integral do formulário de inscrição, 

anexando documentos e demais conteúdos exigidos pelo edital. 

b) Antes de encaminhar a inscrição, verificar se todos os itens foram preenchidos e 

os documentos anexados corretamente. 

3.4.2. Aspectos a serem observados 

a) O interessado deverá anexar todos os documentos necessários para a habilitação, 

respeitando as especificações técnicas do edital. 

b) Finalizada e encaminhada a inscrição, caberá ao inscrito verificar a documentação 

e a consistência dos dados enviados e, sendo identificado problema, deverá em até 

48 (quarenta e oito) horas antes de encerrar o prazo de inscrição, comunicar ao Setor 

de Licitação pelo email licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br 

c) É de responsabilidade do inscrito acompanhar todas as fases do edital no diário 

Oficial do Município de Piên.



d) A inscrição será inabilitada caso seja identificada falsidade quanto às declarações 

prestadas ou irregularidades na documentação apresentada. 

e) É expressamente proibida a anexação de documentos que contenham rasuras, 

colagens ou montagens, especialmente no que diz respeito às assinaturas. 

f) A observância de quaisquer irregularidades atinentes aos documentos obrigatórios 

poderá desclassificar o inscrito. 

g) Os inscritos assumem totalmente a responsabilidade pelas informações prestadas. 

Caso seja contratado, autorizam o uso gratuito da sua imagem, som, voz e fonograma 

para fins de divulgação da programação e das atividades inerentes, e a comunicação 

institucional, inclusive no que concerne a eventual criação de vídeos institucionais de 

divulgação, a serem utilizados para fins não comerciais por período indeterminado; 

h) À Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer é reservado o direito de exigir, a qualquer 

tempo, a apresentação do documento original dentro do prazo estipulado na 

notificação. 

 
4. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA À INSCRIÇÃO 

a) Declaração de Ciência do Credenciamento – ANEXO III (assinada) 

b) Cópia do Comprovante de Registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 

ou certificado MEI, com CNAE compatível a atividade; 

c) Cópia do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades, bem como ata de eleição e posse da atual 

diretoria ou Certificado do MEI; 

d) Cópia da Cédula de Identidade (RG) ou documento oficial com foto do responsável 

legal da pessoa jurídica; 

e) Cópia  do Cadastro de Pessoa Física - CPF, ou via impressa do site da Receita Federal 

ou outro documento oficial contendo a numeração, do responsável legal da pessoa 

jurídica; 

f) Certidão Negativa de débitos MUNICIPAIS, ou Certidão Positiva com efeito de 

negativa, do município de domicílio do proponente; 

g) Certidão Negativa de débitos ESTADUAIS, ou Certidão Positiva com efeito de 

negativa, do estado de domicílio do proponente; 

h) Certidão Negativa de débitos UNIFICADA junto à Receita Federal e INSS, ou Certidão 

Positiva com efeito de negativa - 

https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidaointernet/PJ/Emitir 

i) Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas - http://www.tst.jus.br/certidao 

j) Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS - 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf ;  

k) Certidão negativa do TCE/PR e a prevista no Art. 91,§4, da lei 14.133. 

l) Cópia digitalizada do CMC (Cadastro Municipal de Contribuinte) ou CME (Cadastro 

Municipal Econômico) ou documento oficial que contenha o número de inscrição do 

CMC ou CME; 

m) Nos casos que o representante legal da pessoa jurídica não é o próprio candidato ao 

credenciamento é necessária a cópia de documentos oficiais que contenham o número 

do CPF e do RG do candidato; 

http://www.tst.jus.br/certidao


n) Cópia  do Comprovante de conclusão do ensino Superior do Educador artístico-

cultural. Não será aceito comprovantes de matrícula e histórico escolar que não 

certifique a conclusão; 

o) Comprovante do Educador artístico-cultural de no mínimo  1 (um) ano de 

experiência na área artística ou cultural (categoria para a qual está se inscrevendo), 

comprovados por: declarações, certificados e atestados expedidos por instituições 

reconhecidas na área, carteira de trabalho, críticas, publicações, premiações e outros 

documentos que achar pertinentes. 

p) Comprovante do Educador artístico-cultural de no mínimo 1 (um) ano efetivos de 

prática docente em área artística ou cultural comprovados por: carteira de trabalho, 

currículo vitae acompanhado com os documentos de comprovação, atestados de 

capacidade técnica, declarações expedidas por instituições reconhecidas, clipping, 

release, matéria de jornais, blog, website e/ou entre outros. 

q) Comprovante de cursos de formação (livres) na área pretendida. Nos casos de 

autodidata, apresentar a Declaração de Autodidata – ANEXO IV. 

 

5. PARA CLASSIFICAÇÃO DE PONTOS  
5.1 Para critério de seleção, o inscrito deverá apresentar  

Item  Pontos  

Formação Licenciatura em Música  12,5  

Experiencia com corpo coreografico  12,5  

Experiencia como docente na área 12,5 

Minimo um Curso de instrumentos como 
por exemplo trombone de vara 

12,5  

Minimo um Curso de Teoria Elementar da 
Musica  

12,5  

Participações em festivais de bandas e 
fanfarras  

12,5  

Participações em escolas de musicas   12,5  

Participaçoes em Bandas marciais   12,5   

         Total  100 (cem pontos)  

 
6. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E DO PAGAMENTO 

6.1. Caberá a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer a emissão das Ordens de serviços, 

bem como o acompanhamento e coordenação do funcionamento e realização das 

atividades. 

6.2. Os valores pagos ao educador artístico-cultural são brutos, estando inclusos todos 

os encargos, despesas e impostos devidos. 

6.3. O pagamento pelo serviço prestado será efetuado mensalmente em até 20 (vinte) 

dias a contar da entrega da Nota fiscal juntamente com as certidões/comprovações, que 

poderá ser emitida após a realização das atividades descritas na Ordem de Serviço ou 

documento similar. 

 

7. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos necessários ao pagamento das despesas correrão pela dotação 

orçamentária 09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00– serviço de terceiros – pessoa 



jurídica. 

 
8. DO CREDENCIAMENTO 

8.1. A análise do preenchimento do formulário e das documentações entregues para 

o credenciamento será feita pela Comissão de Licitação. 

8.2. Conforme Decreto Municipal 312/23, “Caso necessário, serão solicitados 

esclarecimentos, retificações e complementações da documentação ao interessado”. 

8.2.1. As solicitações serão realizadas por meio de diligências pela Comissão de 

Licitação, possuindo o proponente o prazo de 2 (dois) dias úteis para responder, sendo 

permitido esclarecimentos, retificações e complementações apenas de falhas de 

documentos já apresentados tidos como sanáveis. 

8.3. O interessado que atender todos os requisitos deste edital de Credenciamento 

será julgado credenciado. 

8.4. O Educador artístico-cultural não credenciados, terão o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, da data de publicação do resultado no Diário Oficial, para abrirem o recurso no 

sistema, dentro do prazo previsto. 

8.5. Cabe à Comissão reconsiderar sua decisão mediante recurso ou encaminhá-lo ao 

Secretário de Esporte, Cultura e Lazer para decisão, em prazo de até 5 (cinco) dias úteis 

para análise. Após o julgamento do recurso, a autoridade superior promoverá a sua 

respectiva publicação no Diário Oficial do Município em até 2 (dois) dias úteis; 

8.6. O interessado que atender todos os requisitos previstos neste Edital de 

Credenciamento será julgado habilitado e apto para prestar os serviços aos quais se 

candidatou. 

8.7. O resultado, será publicado no Diário Oficial do Município. 

8.8. O edital de credenciamento permanecerá disponível e aberto enquanto houver 

interesse da Administração, sendo POSSÍVEL o credenciamento a qualquer tempo para 

NOVOS INTERESSADOS que atendam todas as exigências contidas no mesmo. 

8.9. O não cumprimento das disposições mencionadas no Edital, seus anexos e Decreto 

Municipal n° 312/23, poderá acarretar as seguintes penalidades ao credenciado, 

garantido o contraditório e a ampla defesa e sem prejuízo de outras sanções cabíveis: 

I. Advertência por escrito; 

II. Suspensão temporária do seu credenciamento; 

III. Descredenciamento, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

 
9. DA PARTICIPAÇÃO DOS CREDENCIADOS NA SESSÃO DE SORTEIO 

9.1. Conforme art. 37 do Decreto Decreto Municipal n° 312/23, é vedada a indicação, 

pelo órgão ou entidade contratante, de credenciado para atender demandas. 

9.2. Vencido os prazos de inscrição, julgamento e interposição de recursos, os 

credenciados serão convidados, caso seja necessário e, de acordo com a demanda, a 

participarem online de sessão pública de sorteio. 

9.3. Os sorteios serão realizados de forma independente, de acordo com a necessidade 

e conveniência das ações da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer para área pretendida, 

determinando a ordem de convocação dos credenciados a firmarem o contrato. 

9.4. O sorteio somente será necessário se houver mais de um credenciado para a mesma 



vaga na mesma área de atuação, com empate da pontuação da classificação, definindo 

a classificação de cada concorrente. 

9.5. A Comissão de Licitação informará aos credenciados dias, local, hora ou meio 

eletrônico de transmissão da realização dos sorteios. 

9.6. A forma de realização do sorteio será mediante a colocação de papéis cortados e 

dobrados em tamanho único, com o nome dos credenciados. 

9.7. Em cada retirada para a definição da sequência, deverá ser mostrado e lido em voz 

alta o nome do credenciado sorteado. 

9.8. É condição indispensável para a participação na sessão ou para atender à 

convocação geral que os credenciados estejam cumprindo as condições de habilitação 

do credenciamento, incluindo-se a regularidade fiscal, podendo a Comissão de 

Credenciamento exigir do credenciado a comprovação documental do atendimento das 

exigências habilitatórias. 

9.9. O acompanhamento da sessão pública de sorteio é facultativo.  

9.10. A Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer pode, em virtude do interesse público, 

devidamente justificado, cancelar total ou parcialmente a sessão de sorteio ou mesmo 

a convocação geral de todos os credenciados. Neste caso, as demandas cuja sessão ou 

a convocação tenham sido canceladas poderão ser submetidas a novo sorteio ou a uma 

nova convocação geral de todos os credenciados. 

9.11. O resultado do sorteio será publicado no Diário Oficial. 
9.12. Haverá uma lista reserva para novas turmas se houver demanda, conforme a classificação o 

próximo incrito ficará com a turma posterior. 
9.13. Os credenciados poderão a qualquer tempo solicitar formalmente o seu 

descredenciamento, observando a necessidade de 30 dias de antecedência. 

9.14. A apresentação do pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado 

do atendimento de obrigações firmadas no Contrato que esteja em execução. 

 
10. DA CONTRATAÇÃO 

10.1. A contratação do credenciado se dará de acordo com as necessidades das 

ações da secretaria de Esporte, Cultura e Lazer e perante a situação regular das 

exigências habilitatórias para o credenciamento. 

10.2. A Administração Pública convocará o credenciado, em um prazo de até 30 

(trinta) dias a partir da homologação do sorteio ou da convocação geral da categoria, 

para assinar o contrato e dar início à execução do serviço, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas. 

10.3. O processo de contratação, por inexigibilidade de licitação, será realizado 

mediante a assinatura do Contrato pelo representante legal do credenciado. 

10.4. O Contrato de Prestação de Serviços poderá ser assinado pessoalmente na 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer ou digitalmente através de certificado digital. 

10.5. Os termos e detalhes da contratação estarão especificados nas cláusulas do 

contrato de acordo com a legislação vigente e pactuados entre as partes. 

10.6. A contratação decorrente do credenciamento obedecerá às regras da Lei 

Federal no 14.133/21 e Decreto  Municipal n° 312/23, podendo ser prorrogado a critério 

da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 

 



11. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, devendo, neste 

caso, protocolar pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a habilitação, 

devendo ao Secretário de Esporte, Cultura e Lazer julgar e responder à impugnação em até 03 

(três) dias úteis. 

11.2. Somente poderão ser credenciados os Educadores artístico-culturais que 

atenderem às exigências do presente Edital. 

11.3. O credenciado deverá manter atualizado os seus dados (endereço, contato, 

conta bancária, entre outros) perante a Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer de Piên. 

11.4. As irregularidades na prestação dos serviços e/ou no faturamento podem ser 

denunciadas. 

11.5. Os casos omissos ao presente Edital serão analisados pela Secretaria de Esporte, 

Cultura e Lazer de Piên. 

 

 
12. DOS ANEXOS DO EDITAL 

12.1. Integram o presente Edital os Anexos seguintes: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Formulário de inscrição 

 Anexo III – Ciência de Credenciamento 

Anexo IV – Modelo de Declaração Autodidata 

 Anexo V – Minuta do Contrato  

 
 

 
Piên, 28 de abril de 2025. 

 
 
 

___________________________________ 
Alexandra A. da Cruz Laurindo 

Diretora de área - Matrícula 4766252 
 
 
 

_______________________________________ 
Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco  

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer 
 
 
 



ANEXO I  
TERMO DE REFERÊNCIA  

1.  OBJETO  

1.1. Contratação de pessoa Jurídica no ensino musical, um instrutor de música para os alunos da 

banda municipal harmonia. 

2.  ESPECIFICAÇÕES 

2.1.  As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo: 
 

Item Descrição dos itens 
Quantidade 

estimada 
QUANTIDADE TOTAL MENSAL TOTAL ANUAL 

1 

  
Contratação de UMA pessoa Jurídica para: 
ENSINO MUSICAL, UM INSTRUTOR DE 
MÚSICA PARA OS ALUNOS DA BANDA 
MUNICIPAL HARMONIA E CORPO 
COREOGRÁFICO. 
Aulas ministradas 3 dias / semana – 24 
horas semanais/ mês inteiro 
 

1 12 MESES R$4.466,00 R$53.592,00 

 

 

3.  JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
3.1 Justifica-se a contratação de Pessoa Jurídica para prestação de serviços de Ensino 
Musical, com um Instrutor (a) de Música para os alunos da Banda Municipal Harmonia, em 
razão de que o Município não conta com esse profissional no quadro de servidores públicos, 
bem como, diante da necessidade de serem mantidas as atividades desta banda, a qual 
surgiu em 2001, inicialmente como Associação Harmonia, passando em 2014 a ser Banda 
Municipal, atendendo especialmente crianças e adolescentes de nosso Município, com 
idades de 09 a 18 anos, mas podendo incluir a qualquer faixa etária que venha a procurar a 
banda, oferecendo oficinas na área de música em horários de contraturno. Em 2022 
retomamos a Banda Harmonia que estava com suas atividades paralisadas a dois anos, sendo 
que já chegou a contar com 50 alunos matriculados que realizavam apresentações 
importantes em eventos realizados pelo Município, como por exemplo, o Desfile Cívico e o 
Natal Luz, eventos estes que ocorrem anualmente na cidade, bem como a realização de 
apresentações e participações também em eventos de outros Municípios vizinhos, levando 
o nome dá cidade de Piên. Hoje a Banda harmonia é de grande importância para o município 
e o projeto vem crescendo e ampliando com cada vez mais alunos na parte musical, mas 
também hoje temos o objetivo de crescer com o corpo coreográfico da Banda. 
 

 
4.  

 FONTE ORÇAMENTARIA 

 

4.1.  09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.39.00.00 

 

5.  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 



 

a) Seja pessoa jurídica, com CNAE compatível com a atividade. A pessoa jurídica 

inscrita para educador artístico-musical precisa ser o próprio micro empreendedor 

individual, empresário individual, componha os quadros societários de outro tipo de 

pessoa jurídica de natureza cultural. 

b) Comprove, no mínimo, 1 (um) ano de experiência na área artística ou cultural na 

categoria de inscrição. 

c) Tenha concluído ensino superior na área de música, com experiência na área 

(banda/orquestra).  

d) Tenha idade mínima de 18 (dezoito) anos no ato da inscrição e possuir CPF - 

Cadastro de Pessoa Física. 

 
 

6.  ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
6.1. Os serviços deverão ser prestados em horário comercial semanalmente, no local de 
ensaio da Banda Harmonia, qual seja designado pela Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.  
6.2. E ainda, excepcionalmente, em finais de semanas em eventos especiais programados 
conforme calendário de apresentações a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Esporte, Cultura e Lazer.   
 
 

7.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
7.1 A Contratante obriga-se a: 
 
7.1.1 Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que 
venham a ser solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções; 
 
 7.1.2. Disponibilizar local, data e horário para realização dos ensaios da banda; 
 7.1.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a 
conformidade dos Serviços prestados com as especificações constantes do T.R e da Proposta 
apresentada pela proponente, para fins de aceitarão e recebimentos definitivos;  
 
7.1.4 Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta apresentada 
pela proponente; 
 
 7.1.5 Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeições nos serviços, prestados ou outras irregularidades constatadas durante a 
execução do Contrato;  
 
7.1.6 Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados 
no Contrato. 
 

8.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
8.1 A contratada obriga-se a:  



 
8.1.1. Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo 
de Referência, para futura Contratação e no Contrato a ser firmado com o Município; 
 
8.1.2. Comparecer com pontualidade de horários para ministrar as aulas, de modo que 
atrasos injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada 
serão descontados do valor mensal a ser pago ao Contratado;  
 
8.1.3. Ensinar primeiramente aos alunos (em nível inicial e avançado) o hino nacional e o 
hino da cidade de Piên/PR, no prazo de até 60 (sessenta) dias após início das aulas;  
 
8.1.4. Comparecer a reuniões junto à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer quando 
solicitado por esta;  
 
8.1.5. Prever e solicitar à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, sempre com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias, os instrumentos necessários ao desenvolvimento dos hinos e 
músicas a serem ensaiadas e apresentadas pela Banda Harmonia;  
 
8.1.6. Ter disponibilidade para acompanhar e orientar a Banda em dias/horários extras, a 
serem previamente combinados junto à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, assim como 
disponibilidade de viagens com os alunos da banda quando necessário para apresentações 
em outros Municípios e para acompanhar e orientar a banda nos eventos municipais para os 
quais a banda for convidada, como por exemplo. Feira do Livro, Festa de Produtor Rural, 
inaugurações, desfile cívico, apresentações natalinas entre outros, sem custos extras para o 
Município;  
 
8.1.7. Ter conhecimento suficiente e possuir técnicas de ensino relativas aos instrumentos 
que a Banda Harmonia disponibiliza, quais sejam: sax, clarinete acompanhado da gaita, 
trompete, trombone de pisto, trombone de vara, melofone, tambor, pratos, entre utilizados 
por bandas marciais. 
 
 8.1.8. Seguir as orientações da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer quanto aos hinos e as 
músicas a serem ensinadas à Banda Harmonia, não podendo o Contratado decidir por uma 
música ou um hino sem a expressa autorização da Secretaria. 
 
8.1.9 Em caso de falta de algum dia de serviço a empresa deverá providenciar um substituto 
imediato. 
 

9.  DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

9.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

  

10.   DO PAGAMENTO 

 

10.1. A Contratada deverá encaminhar nota fiscal à Contratante, até o quinto dia útil do mês 
subsequente à execução do serviço, acompanhado do faturamento e demais documentos 
necessários para instrução dos processos de pagamento; 



10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Unidade 
demandante atestar a execução do objeto do contrato; 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal; 

10.4. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 
tomadas as providências para imediata restauração de regularidade; 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras; 

10.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos; 

10.7. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa; 

10.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
fiscal; 

10.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 

10.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

 

11.  CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO   

11.1  Fiscal: Alexandra Aparecida da Cruz Laurindo - Matrícula 4766252 

11.2 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 
 

12.  LEGISLAÇÃO APLICADA  

12.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei Nº 14.133/2021. 



 

14.    FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1 - O instrutor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade Inexigibilidade. 

 

15.   FONTES DE PESQUISA 

 
Luís Fernando Augustin Maia – CNPJ: 46.713.193/0001-29 
Ricardo de Espindula – CNPJ: 45.478.205/0001-25 
Anderson Furtado – CNPJ: 27.062.976/0001-45 
 

Município de Piên, 28 de abril de 2025.  

 
 
 

_______________________________________ 
Adriana de Fatima Fragoso Bueno Franco  

Secretária de Esporte, Cultura e Lazer 
 
  



ANEXO II 

 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO   

 

PROPONENTE: __________________________________________________________________ 

ENDEREÇO: ____________________________________CIDADE:__________________________ 

CEP:___________________________________________ESTADO:__________________________ 

CNPJ:___________________________________________________________________________ 

FONE:___________________________________________________________________________ 

E-MAIL:___________________________________________________________________________ 

 

INFORMAÇÕES BANCÁRIA 

TITULAR DA CONTA (nome da empresa):________________________________________________ 

CNPJ da conta: ____________________________________________________________________ 

Banco:___________________________________________________________________________ 

AGÊNCIA:_________________________________________________________________________ 

NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA:_______________________________________________________ 

 

Ref.: CREDENCIAMENTO Nº 003/2025  

  

  

1. A empresa.............................................................................................inscrita no CNPJ sob o 
nº.....................................................através de seu representante legal 
Sr......................................................................................................................., inscrito no CPF 
nº...................................................................vem requerer o Credenciamento de pessoa 
jurídica para prestação de serviços como instrutor da Banda Harmonia, a serem prestados 
nos estabelecimentos próprios do Município de Piên, para o qual anexamos os documentos 
solicitados no referido edital.  

  

2. Os serviços serão prestados pelos seguintes profissionais:-------------------------------------  

  

3. Declaro estar de pleno acordo com todas as cláusulas estabelecidas no referido Edital.  

 

[Local],       de                          de 2025.  

Atenciosamente,  

________________________________________________ 

  

(Identificação e assinatura da pessoa física ou Identificação e assinatura do representante legal da 
instituição) 

(CPF da pessoa física) 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DO CREDENCIAMENTO 

Eu, ............................................................................................................................. (nome 

do educador artístico-cultural), inscrito no CPF nº. ....................................................... , RG 

nº. ................................................................., representante ou sócio da empresa 

.......................................................................................... com o CNPJ n° 

. ......................................................... , declaro que: 

I - não sou servidor efetivo ou comissionado, da Administração Direta ou Indireta do 

Município de Piên e não possuo nenhum dos impedimentos do item 2.2. do edital; 

II - tenho ................... ano(s) de experiência com atividade docente na área  de 

.......................................................................... . 

III - estou ciente de que o meu credenciamento não gera direito subjetivo à minha 

efetiva contratação pela Fundação Cultural de Piên 

 
Sendo assim, conheço e aceito, incondicionalmente, as regras do presente Edital, bem 

como me responsabilizo por todas as informações contidas na inscrição. 

 

 
……………………………………, ……. de …………………………………………….. de …………. . 

(Local e data) 

 
 

 
..................................................................................... 

(Assinatura do Educador Artístico-cultural) 



 

ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO AUTODIDATA 
 

Declaro, para fins de participação no Chamamento para Credenciamento de Educadores 

Artístico-culturais, destinado a futura e eventual contratação, para ministrar aulas, que 

eu, ...................................................................................................................................... 

……………………………………………………..........................., (nome do educador artístico- 

cultural)  portador  do  RG  nº. ...................................................................................... , 

inscrito no CPF nº ...................................................................................... , sou autodidata 

em .................................................................................................................................... . 

 
Por ser a expressão da verdade, firmo a presente. 

 
 
 

 
........................................., ........ de ............................................. de ........... 
(Local e data) 

 
 
 

................................................................................................... 
(Assinatura do Educador Artístico-cultural) 



ANEXO V 

Minuta de Contrato nº / 2025 

 

  

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que entre si celebram, de um 
lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, neste ato representado 
pelo seu Prefeito Sr. MAICON GROSSKOPF, inscrito no CPF/MF sob o nº 080.XXX.589-XX, 
residente e domiciliado nesta cidade, assistido pela Procuradora Jurídica Sra. Naiany Caroline 
de Araujo, OAB/PR nº 111.206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de ----------------- 
Sra. ---------------------, inscrita no CPF sob nº -----------------, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro a empresa --------------------------- pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº -------------------, com endereço na Rua ------------------, nº ------------- - -------
- em -------------, CEP -------------, fone ----------------, e-mail -------------; por intermédio de sua 
representante legal Sra. ---------------, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, 
habilitado no Credenciamento Nº 003/2025, resolvem celebrar o presente contrato, que se 
regerá pela Lei Federal 14.133/21, pelas demais condições previstas no edital do 
Credenciamento Nº.003/2025, Processo Administrativo n° 2825/2025, bem como mediante as 
cláusulas expressas a seguir, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades de ambas 
as partes:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação através do processo de 

credenciamento de Educador artístico-cultural, com vistas à execução de instrutor para 

a Banda Harmonia - formação em musicalização, cultura e patrimônio cultural”, 

selecionados no Edital de Credenciamento n° 003/2025. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR CONTRATUAL 

O Valor Global para a Execução dos serviços objeto deste contrato daqui por diante 

denominado “Valor Contratual” é de R$ ( ). 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado através de depósito bancário em conta 

bancária do CONTRATADO, sobre o cumprimento das obrigações assumidas pelo 

proponente do projeto cultural. 

Parágrafo Segundo: O pagamento será efetuado mensalmente até o 20 dias útil a contar 

da entrega da nota fiscal juntamente com as certidões, na Secretaria de Esporte, Cultura 

e Lazer, obedecendo a ordem cronológica de sua exigibilidade. 

Parágrafo Terceiro: Todos os valores das modalidades são brutos e passíveis de 

impostos incidentes sobre os mesmos, conforme alíquota. 

Parágrafo Quarto: Na apresentação da Nota Fiscal deverá constar a discriminação dos 

itens: Número do empenho, do Contrato e outros dados que julgar convenientes, sem 

apresentar rasura e entrelinhas. Juntamente deverá ser apresentado número de 

Agência e Conta Bancária em nome da empresa Contratada, para proceder a 

transferência dos recursos. 



CLÁUSULA TERCEIRA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes deste CONTRATO correrão à conta da dotação orçamentária 

09.001.13.392.0010.2024.3.3.90.00.00. 

 
CLÁUSULA QUARTA: DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

Parágrafo Primeiro: Os serviços de que trata este Contrato serão prestados diretamente 

pela CONTRATADA, no período de   de 202_ a    de de 202_, nas modalidade 

que constam no Edital de Credenciamento nº 003/2025. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA, será responsável pela execução da apresentação, 

responderá pela coordenação técnica de todas as atividades, e se responsabilizará 

administrativamente por todo o conjunto do trabalho, independente da existência de 

outros profissionais responsáveis técnicos. 

 
CLÁUSULA QUINTA: PENALIDADES 

a) A inexecução parcial ou total do contrato acarretará a aplicação, das seguintes 

penalidades: 

I – Advertência; 

II - Pela inexecução parcial: multa de 8% do valor da parcela não executada do contrato; 

III - pela inexecução total: multa de 10% do valor total do contrato; 

IV – para cada falta injustificada: multa de 5% sobre o valor total, além do desconto da 

hora/atividade não trabalhada. O limite é de 25% de faltas injustificadas durante todo o 

período da contratação sob pena de rescisão contratual por inexecução parcial e 

incidência na multa prevista no item II. 

b) As penalidades previstas serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções previstas 

na legislação que rege a matéria; são independentes, e a aplicação de uma não exclui as 

outras. 

 
CLÁUSULA SEXTA: DOS PRAZOS 

O prazo de execução e vigência será de até 12 (doze) meses a partir da data de assinatura 

do mesmo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

O CONTRATADO obrigar-se-á: 

a) Executar os termos do instrumento contratual em conformidade com as especificações 

básicas constantes no Edital; 

b) Manter, durante o período de vigência do credenciamento e do contrato de prestação 

de serviço, todas as condições que ensejaram o Credenciamento, em especial no que 

tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional; 

c) Justificar ao órgão ou entidade contratante eventuais motivos de força maior que 

impeçam a realização dos serviços, objeto do contrato; 



d) Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação 

vigente, sendo-lhe expressamente proibida a subcontratação da prestação do serviço; 

e) Cumprir ou elaborar em conjunto com o órgão ou entidade contratante o planejamento 

e a programação do trabalho a ser realizado, bem como a definição do cronograma de 

execução das tarefas; 

f) Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades do órgão ou entidade 

contratante, de modo a não causar transtornos ao andamento normal de seus serviços. 

g) Respeitar e cumprir todas as obrigações convencionadas neste instrumento contratual, 

colaborando em tudo que se fizer necessário para que a CONTRATANTE alcance os 

objetivos propostos, com o sucesso do evento programado. 

h) Comparecer e realizar as propostas nos dias, na hora e local estabelecidos conforme 

cronograma, uma vez satisfeitas cumpridas todas as considerações e cláusulas pré- 

estabelecidas neste edital. 

i) Comunicar previamente, com antecedência mínima de 10 (dez) dias, qualquer fato ou 

causa impeditiva ou que abstenha o comparecimento e a participação do Educador, no 

evento do CONTRATANTE, adotando providências imediatas para suprir este 

comparecimento, se possível. 

j) Manter durante o prazo do contrato, bem como de eventual prorrogação de seu prazo, 

a adimplência com a seguridade social, concernentes à regularidade com o INSS e ao 

FGTS. 

k) Não transferir a outrem, total ou parcialmente, as responsabilidades a que está obrigado 

por este contrato, nem subcontratar, sem prévio assentimento do CONTRATANTE. 

l) A responsabilidade pela eventual utilização, na execução do projeto, de todo e qualquer 

bem, de titularidade de terceiros, protegido pela legislação atinente a direitos autorais. 

m) Cumprir os regulamentos da utilização de espaços públicos, sob orientação da Secretaria 

da pasta. 

n) Em caso de falta de algum dia de serviço a empresa deverá providenciar um substituto 

imediato. 

 
CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Exercer a fiscalização da execução do contrato; 

b) Realizar o pagamento segundo as condições estabelecidas no edital e no contrato. 

c) Proporcionar as condições necessárias, para que o credenciado contratado possa 

cumprir o estabelecido no contrato; 

d) Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários para a fiel execução 

contratual, que venham a ser solicitados pelos contratados; 

e) Adotar os procedimentos legais relacionados com eventual descumprimento da 

execução do objeto contratual. 

f) Analisar a documentação complementar encaminhada pelo candidato e a sua situação 

cadastral perante órgão do Governo Municipal. 

g) Fiscalizar as atividades culturais contratadas durante a sua execução.



h) Adotar os procedimentos legais relacionados com eventual descumprimento da 

execução do objeto contratual. 

O CONTRATANTE se obriga a proporcionar ao CONTRATADO todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, 

consoante estabelece a Lei 14.133/21 e suas alterações, cabendo à Secretaria de Esporte, 

Cultura e Lazer o acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, devendo 

ainda fornecer as informações reais e necessárias quando solicitada pelo CONTRATADO 

para o perfeito entendimento dos assuntos a serem consultados, bem como, 

providenciar os pagamentos ao CONTRATADO à vista das Notas Fiscais certificadas nos 

prazos fixados no Edital de Credenciamento n° 003/2025. 

 
CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO 

a) A rescisão poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante. 

b) Constituem motivo para rescisão do contrato o descumprimento do disposto no inciso, 

sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

c) A rescisão poderá ser amigável. 

d) A rescisão do Contrato poderá implicar o descredenciamento. 

e) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

f) A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa. 

g) Poderá ensejar a rescisão do contrato de prestação de serviço nos seguintes casos: 

I - alteração social, contratual ou modificação de finalidade ou estrutura que, a juízo da 

contratante, prejudique o cumprimento do contrato; 

II - envolvimento do contratado, por qualquer meio, em protesto de títulos, execução 

fiscal e emissão de cheques sem a suficiente provisão de fundos ou qualquer outro fato 

que desabonem ou comprometam a sua capacidade econômico-financeira ou 

caracterize a sua insolvência. 

III - não repor a garantia utilizada no prazo previsto no art. 52 deste Regulamento; 

IV - violar o sigilo das informações recebidas para a realização dos serviços; 

V - utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, informações não divulgadas ao público 

e às quais tenha acesso, por força de suas atribuições contratuais e outras que 

contrariarem as condições estabelecidas pelo órgão ou entidade contratante; 

VI - venha a ser declarado inidôneo ou punido com proibição de licitar com qualquer 

órgão da Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do 

Distrito Federal; 

VII - na hipótese de ser anulado o credenciamento, a adjudicação e a contratação, em 

virtude de ferimento a qualquer dispositivo legal ou normativo ou ainda por força de 

decisão judicial; 

VIII - o desempenho insatisfatório na execução do serviço contratado. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA: DO DESCREDENCIAMENTO 

Constituem hipóteses de descredenciamento quando: 

a) Forem procedentes as denúncias formuladas sobre má prestação do serviço ou 



irregularidades que afrontem princípios constitucionais; 

b) Superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou 

administrativa da credenciada, ou que reduza a capacidade de prestação de serviço a 

ponto de não atender às exigências estabelecidas; 

c) Por vontade própria do credenciado, a qualquer tempo, mediante notificação à 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer; 

d) O pedido de descredenciamento não desincumbe o credenciado do cumprimento de 

eventuais contratos assumidos e das responsabilidades a eles atreladas, cabendo a 

aplicação de sanções em casos de irregularidade na execução do serviço; 

e) O descredenciado dos itens a e b, terá até 05 (cinco) dias úteis, após a publicação no 

diário oficial, para abrir recurso junto à Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



a) A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 

supletivamente, os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

b) Faz parte integrante, o Edital de Credenciamento, sob n° ---/----, os dados dos 

inscritos no SISPROFICE. 

c) O CONTRATADO deverá manter, enquanto vigorar o contrato e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital de Credenciamento n° ---/----. 

d) Serão incorporadas a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer 

modificações que venham a ser necessários durante a sua vigência decorrentes das 

obrigações assumidas pela Secretaria Cultural e o CONTRATADO, tais como a 

prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. 

e) O CONTRATADO autoriza o uso gratuito de sua imagem, som, voz e fonograma para 

fins de divulgação das ações da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer e a comunicação 

institucional, inclusive no que concerne a eventual criação de peças institucionais de 

divulgação, a serem utilizados para fins não comerciais por período indeterminado. 

O credenciamento poderá ser revogado por ato da Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer, 

desde que devidamente justificado, quando o interesse público assim o exigir, sem 

direito a indenização a terceiros. 

Piên, PR, _   de  de 2025 
 
 

 

 

................................................................ 

MAICON GROSSKOPF 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

........................................................ 

ADRIANA DE FATIMA F. BUENO FRANCO 

SECRETÁRIA DE ESPORTE,CULTURA E LAZER 

 

................................................................... 

CONTRADADO 

 

 

 

 

 


